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coNTMTO N'301/2018

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
OUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
ITABAIANINHA/SE E A EMPRESA SPS
RETROFIT E CONSTRUÇÔES EIRELI - ME
CONFORME ABAIXO.

O MUNICÍP|O DE ITABAIANINHA, Estado de Sergipe, com sede administrativa na
Praça Floriano Peixoto no 27, 'lo andaÍ do prédio sede do Banco do Brasil, inscrito no
CNPJ sob o no 13.098.181/0001-82, neste ato representado pelo seu prefeito Municipal
Sr. DANILO ALVES DE GARVALHO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua
José Conrado do Nascimento no 52, Centro - ltabaianinha/SE, poíador dâ Carteira de
ldentidade no 3.036.900-2, SSP/SE, e do CPF no 787.233.295-72, doravante
denominado, simplesmente, _CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa SPS
RETROFIT E CONSTRUçÔES EIRELI - ME, CNPJ no 26.765.221too0144,
estabêlecida na Av. Pedro Paes Azevedo no 488, Sala 02, Bairro Salgado Filho, CEP
49020450, Arâcaju-SE, a seguir denominada apenas CONTRATADA, neste ato
representada por seu procurador o Sr. SILVIO DE PINA SANTOS, portador da Carteira
de ldentidade no 1049574-6 SSP/SE e do CPF no 516.938.105-06, tendo em vista o
contido na Tomada de Preços no 10/20í8, considerando as disposiçÔes estabelecidas
na Lei no 8.666, de 21106/1993 e nas demais legislaçÕes pertinentes, têm, entre si, justo

e avençâdo, e celebram o presente contrato, cuja forma de execuçáo é a INDIRETA, em

regime de EiTPREITADA POR PREÇO GLOBAL, medianle as seguintes cláusulas e
condiçóes:

1. CLÁUSULA PRIi'EIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como objeto a execução das obras de REFORMA E

MELHOMMÊNTO DA PRAÇA ALBANO FRANCO, DA PRAÇA DO BAIRRO CRUZ OO

ALTO, DA PRAÇA DT, JOSÉ ALVES OA SILVEIRA E PRAÇA PREFEITO PAULO
SILVÊ|RA VILA NOVA, Municipio de ltabaianinha/SE, conforme inÍormaçÕes,

orientaçÕes e diÍelrizes contidas na TOMADA DE PREÇOS no 10/20'18 e em seus

Anexos.

2. CúUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da data

estabelecida na ordem de serviço, admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante

termo aditivo nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do aíigo 57 da Lei no

8.6ô6, de í 993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRÂZO DE EXECUçÃO

3.1. O prazo de execução dos serviços será de 03 (três) meses e terá inicio a paÍtir da

data de emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente e obedecerá ao

cíonograma físico-financeiro com a especiÍicaçáo física completa das etapas

necessárias à medição, ao monitoramento e âo controle das obras.

4.4. CúUSULA QUARTA - DO VALOR r
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4.1. O valor total do presente contrato e de RS 3í8.605,29 (trezentos e dezoito mil,
seiscentos e cinco reais e vinte e nove centavos), de acordo com a Planilha de
Orçamento constante da Proposta de Preço apresentada pela CoNTRATADA.

5. CLÁUSULA OUINTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa co[rerá à conta da seguinte dotação orçamentária:
unidade orçamentária: UNIDADE oRÇAMENTÁRIA: 15013 - SECRETARIA DE
oBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLTCOS, AÇÃO: 1048 - CONSTRUÇÃO,
REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE PMÇAS, NATUREZA DE DESPESA: 44905íOO -
OBRAS E INSTALAÇÔES. FONTE: 0194000 - OUTMS VINCULAÇÔES DE
TMNSFERÊNCIAS. CONTMTO DE REPASSE NO 84144512016, MINISTERIO DO
TURISMO / CAIXA,

6. CúUSULA SEXTA - DO PAGAi'ENTO

ô.'1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE apôs a conclusáo de cada etapa
prevista no cronograma fisico-financeiro, após apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura
contendo o detalhamento da execuçáo do objeto e os mateÍiais empregados.

6.2. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidaçâo da despesa, o pagamento Íicará sobreslado âté que a CONTMTADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situaÉo, não acarretando qualquer ônus
para o CONTMTANTE.

6.3. Pare fazer jus ao pagamento, a CONTMTADA deverá apresentar, juntamente com
o documento de cobrança, prova de regularidade Fiscal e Trabalhista, que serão
entregues a Sêcretaria Municipal de Finanças para langamento na Lista Geral de
CÍedores, estabelecida pela ResoluÉo n'296, de 11 de agosto de 2016, expêdida pelo

Tribunal de Contas do Estado de SeÍgipe.

6.4. Respeitada a ordem de classmcação dos créditos, a AdministÍação procederá à

liquidação e ao pagamento das faturas no prazo máximo de 30 (trinta) diâs contados da

apresentação dos referidos documentos na Secretaria Municipal de Finanças, conforme
Art. 5'da Resoluçáo n'296, de 11 de agosto de 2016, êxpedida pelo Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe.

6.5. O Fiscal do Contrato, com â supervisáo do Gestor, adotará as providências

necessárias para concluir a etapa de liquidaÉo, com a certificação do adimplemento da

obrigação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento dos

documentos mencionados, de acordo com o Art. 6" da Resoluçáo n' 296, de 11 de
agosto de 20'16, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

6.6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à veriícaçáo da conformidâde da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relaÉo à etapa do cronogrâma fisico-flnanceiro entregue e ao serviço

executado e aos materiais empregados.

6.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamenlo, proporcional à irregularidade
veriÍicada, sem prejuízo das sanções cabiveis, caso se constate que a CONTMTADA: '
6.7.1. Não produziu os resultados acordados,

6.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou
qualidade minima exigida; ou

náo as executou éoíí a
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6.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos êxigidos para a execução do
objeto, ou utilizou-os com qualidâde ou quântidade inferior à demandada.

6.8. O pagamento será eÍetuado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicâdos pela Contratada.

6.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional nâo sofrerá a retenÉo
tributáriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regimê. No
entento, o pagamento ficará condicionado à apÍesentaÉo de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

ô.10. Quando do pagamento, será efetuada â rêtenção tributária prevista na legislaçáo
aplicável, incluive da Taxa Administretiva Municipal dê '1,5% (um virgula cinco por
cento), prevista na Lei Complementar municipal no 962, de 09 de Dezembro de 2016.

6.1 1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA náo
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado a indenização por

inadimplemento pela vaÍiação do lndice Nanional de Custo da Construçâo - INCC, entre
a data do vêncimento e o eÍetivo adimplemento da parcela.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO

7.1. As obras seráo Íecebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado'
assinado pelas partes no prazo de até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita da

Contratada. Quando do rec€bimenlo provisório, obrigatoriamente deverá estar concluída

a execuÉo do objeto contratual.

7.2. As obras serão Íecebidas deÍinitivamente poÍ servidor designado mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observaçáo,

suÍiciênte para vistoria que comprove a adequação das obras aos termos do contrato.

8. cúUsULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES

8.1. Além das demais previstas nêste Contrato, competirá à CONTMTADA:

8.'1.1. Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaçáo exigidas

nâ licitagão;

8.1.2. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

decorrentes da exêcução da obra, tais como: salários: seguro de acidentes; taxas,

impostos e contribuiçóes; indenizaçÔes; vales-refeiçÔes; vales-trânsportes e outras que

porventura venham a ser criadas e exigidãs pelo Governo;

8.'1.3. Responder por quaisqueÍ dânos, pessoais ou materiais, causados em funÉo da

execuÉo da obra. inclusive a tercelros:

8.1.4. Refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas' no

total ou em parte, os serviços relativos à obra em que se veriÍlcarem vícios' defeitos ou

incorreçÕes.

8.2. Além das demais previstas neste Contrato, competirá ao CONTMTANTE:

8.2.1. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do objeto contÍatado, bem como

atestar as notas fiscais/faturas para liberação do pagamento, anotando em regislro

Pr.ç. Flúiúo P.ixôrô ú" 27, l' arde, c.ntÍo - IhbaiúiúrsE, CNPJ 13.098.181/0001_E2, Fonc {79) 3544' 1291 c_ínill
pnilicnnc{@.hotí.il cm L,/



JA.*#
'Y.l,'l§S#*f L?,iiB',lH#ltili^

próprio as falhas detêctadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela'

8.2.2. Notificar a CONTRATAOA, tempestivamente, de todas e quaisquer autuaçôes'

notiÍicaçÕes e inÍormaçÕes porvenluÍa recebidas em razão de inadimplemento .das
ooiigàÉes contratuais áa mesma, a Íim de que esta possa cumpri-las em tempo hábil'

9. CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

9.1 - Toda e quatquer alteração deste contrato deverá ser pÍocessada nos termos no art'

65 da Lei no 8.ô66/93, vedada a modiÍicaÉo do objeto'

IO. CúUSULA DÉCIi'A - DA RESCISÃO

10.1. A rescisáo contratual poderá ser:

10.1.1. Oeterminada por ato unilateral e escrito da Administração' nos casos

"nrrár"ão" 
nos ln"isoó I a xll, XVlt e Xvlll do art 78 da Lei Federal n' 8 666/93:

10.1.2. Amigável, por acordo entÍe as partes, mêdianle autorizaçáo escrita e

úd;entad-a da autoridade competentê' ieduzida a termo no processo licitatório'

desde que haja conveniência da AdministraÉo;

10.1.3. A inexecuÉo total ou parcial deste Contrato enseja sua Íescisão pela

Administraçáo.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIÍIIEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. O atraso injustiÍicado na execuçáo do contrato sujeitará a.Contratada à multa de

à.i. iu í,i:t" (záro vkgula dois poÍ cento) ao dia sobre o valoÍ total do contrato'

11.2. Pela inexecuçáo total ou paÍcial do contrato podeÍá o CON-TRATANTE' garantida a

oráil" àátu"" àa'coNTRATÀoA, aplicar as seguintes sançóes' sem exclusáo das

penalidades pÍevistas no art. 87 dâ Lei no 8 66ô/93:

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa equivalente a 5olo (cinco por cento), sobre. o v-aloÍ do Contrâto pela

i""r"""êã'ià"r,'-nsiderada "p"Àlt 
oo sb'ai" de àÍaso injustificado na execuÇâo dos

serviços;

'11.2.3. Suspensâo temporária do direito de paÍticipar em licitaçÔes. e impedimento de

á""]iãt"i iá'n á norini;traÇão Pública' por pÍazo náo superior a 02 (dois) anos;

11.2.4. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo

Pública;

'1 1.2.5. Rescisáo contratual conforme previsto no art 77 da Lei no 8ô66/93'

11.3. Os valores das multas podeÍão seÍ descontados da garantia ofeÍecida ou -
irii","rí"niã, "L. 

pÍejuizo das sãnfo"t pt"uitt'" no art 87' da Lei n' 8 666/93

iacultada ao CONTMTANTE, em todo caso' a rescisão unrlateral

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE L -/

í2.1. O valor do conirato ê fixo e irreajustável

12.2. O ualor contÍatado poderá ser reajustado, desde que decoJrldog 12 (doze) mesPs

àã0" 
" 
tà-rá oá vatidaàe da p.pottà' "á' 

base no indice-lNcC -.lndice Nacional da
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Construçáo Civil, iendo como base de cálculo o valor rêmanescente náo executado,
respeitando-se o cronograma de execuçáo estabelecido.

'12.2.'1. O reajuste náo será concêdido se houveÍ atraso da obra por culpa da contratada.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OiTISSOS

13.1. Os casos omissos serão analisados pelos Íepresentantes legais das partes, com o
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuizo para nenhuma delas, tendo por
base o que dispÕe a Lei 8.666/93 e demais legislaçÕes vigentes aplicáveis.

1,í. cúUSULA DÉcIMA QUARTA - DA vINCULAçÃO

14.1. O teor do Edital de Tomada de Preços no 1ol2o'18 e a proposta da CONTRATADA
são partes integrantes deste Contrato.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

'15.1. As partes contratantês elegem o Foro do Município de ltabaianinha/SE, com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir
quaisquer dúvidas, que por acaso venham a omrrer em decorrência do presente
Contrato, ou relacionadas com âs obras e serviços â ele referentes, e que não
encontrem soluÉo administrativa.

E, por estarem justas ê ace(adas as partes Íirmam o presente Contrato em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para os devidos
efeitos legais.

Itabaianintla (SE), 05 de Novembro de 2018.

EIRELI - À/tE

Silvo de Pina Santos
Contratada
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MUNICiPIO DE ITABAIANINHA
Danilo Alves ú-e CarvalhoAlves ú-e Carvalho

Co ntrata nte/'
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